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a tese de que, se tal autorização inexiste, o ente federativo não assume nenhuma responsa-

bilidade pela operação de crédito. Se for comprovada culpa do ente federativo, bem como 

o prejuízo ao prestamista, o primeiro pode, segundo pensamos, ser responsabilizado não 

apenas pela devolução do principal, mas também por eventuais perdas e danos. 

 

VI.2.2. Intervenção federal e estadual em caso de inadimplemento da dívida consoli-

dada 

 

Outra forma de controle administrativo do endividamento dos entes subnacionais 

que se vislumbra é a hipótese de intervenção em caso de inadimplemento da dívida conso-

lidada. 

Embora não seja um ato de controle prévio à contratação da dívida, pois as hipó-

teses de intervenção relacionadas à dívida pública pressupõem o inadimplemento de obri-

gações, a Constituição de 1988, segundo pensamos, positivou outro mecanismo para evitar 

que a dívida dos entes subnacionais alcance patamares indesejados, às custas dos presta-

mistas, em virtude de eventual inadimplemento sistemático da dívida consolidada. 

Dessa forma, serve a intervenção para o pagamento da dívida consolidada que foi 

inadimplida, assegurando o direito dos prestamistas e evitando o descontrole das contas 

públicas. Não se trata, ainda, de procedimento tendente à falência do ente público. Porém, 

a intervenção serve como espécie de controle ex post, para reestruturação das finanças do 

ente que vier a sofrer a medida. 

A intervenção é medida de caráter excepcional, que está autorizada apenas nas hi-

póteses taxativamente arroladas no texto constitucional
406

. Segundo o escólio de Manoel 

Gonçalves Ferreira Filho
407

: 

“Destina-se este instituto a assegurar, contra tendências desagregadoras, a permanência do 

Estado federal. Secundariamente, serve também à defesa dos direitos individuais contra a 

prepotência de poderes estaduais. 

“Consiste ela em assumir a União, por delegado seu, temporária e excepcionalmente, o 

exercício de competência pertencente a Estado-Membro. É uma invasão da esfera de com-
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petências constitucionalmente atribuída e reservada aos Estados-Membros a fim de assegu-

rar o grau de unidade e de uniformidade indispensáveis à sobrevivência da Federação”. 

De acordo com o art. 34, V, “a” da Constituição, a União não intervirá nos Esta-

dos ou no Distrito Federal, exceto para reorganizar as finanças da unidade da Federação 

que suspender o pagamento da dívida fundada por mais de dois anos consecutivos, salvo 

motivo de força maior. 

Igualmente, o art. 35, I da Constituição prevê que os Estados não intervirão nos 

Municípios, exceto quando deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos 

consecutivos, a dívida fundada. 

O fundamento desta intervenção é a reorganização das finanças do ente subnacio-

nal, como sintetiza Enrique Ricardo Lewandowski
408

, verbis: 

“Dada a interdependência econômica que se verifica entre as unidades da Federação, em 

particular nessa fase histórica da evolução do sistema, a desorganização da vida financeira 

de qualquer uma delas afeta, direta ou indiretamente, as demais. Acresce ainda que o des-

controle nas finanças do ente federado constitui fonte de perturbação da ordem que pode 

extrapolar o seu território colocando em risco a paz e a tranqüilidade do País como um to-

do”. 

Régis Fernandes de Oliveira
409

, por outro lado, ensina as diferenças de cabimento 

da intervenção federal nos Estados e Distrito Federal e da intervenção estadual nos Muni-

cípios, por conta do não pagamento da dívida fundada, verbis: 

“As diferenças estão em que, no primeiro caso, basta a ‘suspensão’ do pagamento; enquan-

to que no segundo, basta o ‘deixar de pagar’ e, na intervenção nos Estados, é necessário o 

não pagamento ‘por mais’ de dois anos consecutivos, bastando, na intervenção estadual, os 

‘dois anos’ consecutivos. 

“As diferenças são sutis, mas existem. No primeiro caso, está ocorrendo o pagamento, mas 

ele é suspenso. No segundo, basta que não o pague, nos primeiros dois anos. Na interven-

ção federal, já se ingressou no terceiro ano”. 

Existem outras hipóteses de cabimento da intervenção federal nos Estados e no 

Distrito Federal, bem como de intervenção estadual nos Municípios. Contudo, tendo em 

vista os limites propostos para este trabalho, iremos nos limitar à análise destas duas hipó-

teses, que tratam especificamente da dívida pública. 

                                                           
408

 Pressupostos materiais e formais da intervenção federal no Brasil. Op. cit., p. 96. 
409

 “Empréstimos públicos no Brasil”. In: MELLO, Celso Antônio Bandeira de (org.). Estudos em homena-

gem a Geraldo Ataliba, vol. 1 – direito tributário. São Paulo: Malheiros, 1997, p. 247. 



143 
 

A primeira conclusão que se extrai da interpretação dos dispositivos constitucio-

nais acima citados é a de que as hipóteses de intervenção aplicam-se apenas à suspensão ou 

inadimplemento do pagamento da dívida fundada (ou consolidada), não se estendendo, 

portanto, à suspensão ou inadimplemento do pagamento da dívida flutuante (operações de 

crédito por antecipação de receita orçamentária)
410

. 

Além disso, no que tange à possibilidade de intervenção federal nos Estados ou no 

Distrito Federal, o art. 34, V, “a” da Constituição alude ao objetivo de “reorganização” das 

finanças da unidade da Federação, o que permite a interpretação de que, se as finanças do 

ente subnacional não estiverem desorganizadas, não cabe a intervenção, mesmo se houver 

a suspensão do pagamento da dívida fundada. 

Essa interpretação não nos parece a mais correta. Segundo pensamos, com base 

nas lições de Geraldo Ataliba
411

, a configuração de qualquer das hipóteses previstas no 

inciso V do art. 34 da Constituição (“suspensão do pagamento da dívida consolidada por 

mais de dois anos consecutivos sem motivo de força maior” e “deixar de entregar receitas 

tributárias fixadas na Constituição dentro dos prazos estabelecidos em lei”) já caracteriza a 

desorganização das finanças que a intervenção busca corrigir. São essas as duas manifesta-

ções de desorganização das finanças que exigem a intervenção. Por outro lado, ainda que 

se entenda haver a mais grave balbúrdia nas finanças de determinado Estado ou do Distrito 

Federal, caso não haja violação das duas hipóteses previstas no inciso V do art. 34 da 

Constituição, não há a configuração da desorganização prevista no Texto Supremo a ense-

jar a intervenção. 

Outro ponto que merece destaque é o prazo que caracteriza as hipóteses de inter-

venção. Segundo o art. 34, V, “a” da Constituição, a União poderá intervir nos Estados ou 

no Distrito Federal caso haja suspensão do pagamento da dívida fundada por mais de dois 

anos consecutivos. Na mesma linha, o art. 35, I da Constituição prevê a hipótese de inter-

venção estadual nos Municípios quando estes deixarem de pagar a dívida fundada por dois 

anos consecutivos. 
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A esse respeito, Manoel Gonçalves Ferreira Filho
412

 assevera ser improvável que 

se dê a intervenção, pois nenhum governo, ameaçado de intervenção, deixará de fazer al-

gum pagamento para interromper o curso do prazo de dois anos consecutivos. 

Além disso, destaca Geraldo Ataliba
413

 que a má redação do dispositivo causa 

perplexidade, pois torna difícil a caracterização da hipótese de intervenção, colocando ao 

arbítrio dos entes subnacionais a possibilidade de frustrá-la, na medida em que um paga-

mento, ainda que parcial, pode implicar a reabertura da contagem do período de dois anos. 

Essa interpretação decorre, principalmente, do uso da expressão “consecutivos” pelo cons-

tituinte. Não obstante, afirma o citado autor, com razão, que é exagerado entender ser pre-

ciso que seguidamente, sem interrupção, durante dois anos, não se pague a dívida consoli-

dada para dar causa à intervenção. 

Válido destacar, ainda, que a Constituição afasta a possibilidade de intervenção se 

houver motivo de força maior. 

De acordo com o previsto no parágrafo único do art. 393 do Código Civil, a força 

maior verifica-se no fato necessário, cujos efeitos não era possível evitar ou impedir. 

Para Enrique Ricardo Lewandowski
414

, a força maior se trata de uma causa exone-

ratória, que exclui a intervenção, e que consiste em evento externo à vontade do ente fede-

rativo, de caráter irresistível, inevitável e imprevisível. 

Regis Fernandes de Oliveira
415

 assevera que a força maior é uma causa que tenha 

impossibilitado o Estado, o Município ou o Distrito Federal de cumprir suas obrigações e, 

por conseguinte, de pagar a dívida consolidada. 

Francisco Bilac Pinto Filho
416

 pondera que, por ser de conceituação abstrata, a 

força maior é subjetiva. Porém, ela há de ser patente e pública, bem como deve atingir a 

capacidade de pagamento do ente federativo, independente do que venha a causar essa in-

capacidade (comoção interna, greve geral, catástrofe natural etc.). O autor cita, como bali-

zadores do que venha a ser a força maior, exemplos utilizados pela lei complementar (no 

                                                           
412

 Cf. Comentários à Constituição brasileira de 1988 – vol. 1. Op. cit., p. 233. 
413

 Cf. Op. cit., pp. 154-155. 
414

 Cf. Pressupostos materiais e formais da intervenção federal no Brasil. Op. cit., p. 99. 
415

 Cf. “Empréstimos públicos no Brasil”. In: MELLO, Celso Antônio Bandeira de (org.). Estudos em home-

nagem a Geraldo Ataliba, vol. 1 – direito tributário. São Paulo: Malheiros, 1997, p. 248. 
416

 Cf. “Arts. 34 a 36”. In: BONAVIDES, Paulo; MIRANDA, Jorge; AGRA, Walber de Moura (coords.). 

Comentários à Constituição Federal de 1988. Rio de Janeiro: Forense, 2009, p. 664. O art. 30, § 6º da LRF 

trata da possibilidade do Presidente da República encaminhar ao Senado ou à Câmara dos Deputados solici-

tação de revisão dos limites da dívida pública e das operações de crédito, em razão de instabilidade econômi-

ca ou alterações nas políticas monetária ou cambial. 



145 
 

caso, a Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu art. 30, § 6º), como instabilidades econômi-

cas e/ou alterações nas políticas monetárias ou cambial. 

De acordo com a lição de Geraldo Ataliba
417

, primeiramente quem deve fazer esse 

juízo é o Presidente da República ou Governador do Estado, pois a eles compete decretar a 

intervenção (nessa hipótese em particular, independente de provocação, representação ou 

solicitação de qualquer órgão). Por outro lado, se o governador ou prefeito afastado provar 

em juízo a existência da força maior, poderá o Judiciário cessar a intervenção. 

No julgamento da medida cautelar pleiteada na ADI nº 558
418

, o Supremo Tribu-

nal Federal suspendeu a eficácia do art. 355, parágrafo único da Constituição do Estado do 

Rio de Janeiro, o qual flexibiliza as regras de intervenção estadual nos Municípios em caso 

de suspensão do pagamento da dívida fundada. 

De acordo com o dispositivo impugnado, o não pagamento da dívida fundada não 

ensejará a intervenção quando o inadimplemento esteja vinculado à gestão anterior, con-

forme for apurado em auditoria que o Prefeito solicitará ao Tribunal de Contas do Estado, 

dentro de noventa dias após sua investidura na Chefia do Executivo Municipal. 

O voto do Relator, Ministro Sepúlveda Pertence, acolheu os argumentos da peti-

ção inicial, no sentido de que a condição criada pelo art. 355, parágrafo único da Constitui-

ção do Estado do Rio de Janeiro viola o disposto no art. 35 da Constituição Federal, redu-

zindo-lhe drasticamente o alcance. 

Em outra oportunidade, o Supremo Tribunal Federal decidiu que se não for confi-

gurada atuação dolosa e deliberada, o não pagamento de precatórios judiciais não dá ensejo 

à intervenção, que, por ser medida extrema, deve respeitar o princípio da proporcionalida-

de, em observância, ainda, ao pacto federativo
419

. Na linha deduzida no voto do Ministro 

Gilmar Mendes, o ente federativo está sujeito a um quadro de múltiplas obrigações, de 

idêntica hierarquia, havendo a necessidade de dar eficácia a outras normas constitucionais, 

como, v.g., a continuidade da prestação dos serviços públicos. 

Para concluir, cabe frisar que concordamos com os métodos de controle do endi-

vidamento dos entes subnacionais vigentes no Brasil. Nosso modelo federativo ainda não 
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evoluiu o suficiente para que seja possível implementar o controle cooperativo, pois as 

barganhas políticas tenderiam a prevalecer sobre a condução da política macroeconômica. 

Igualmente, o controle pelo mercado também não se mostraria eficaz, como comprova a 

experiência histórica brasileira de descontrole das contas públicas dos entes subnacionais 

ante a inexistência de regras fiscais rígidas. 

O controle normativo, por ser transparente, seguro e certo, evita a influência de 

questões políticas na aplicação do controle, após a positivação da norma no sistema. O 

controle normativo apresenta uma externalidade que deve ser levada em consideração, i.e., 

o contorno das normas por meio de práticas contábeis que visem a burlar as regras que 

determinam quais obrigações devam ser computadas como dívida, para efeito da aplicação 

dos limites. Uma das formas de se mitigar tal externalidade é a instauração do Conselho de 

Gestão Fiscal a que alude o art. 67 da LRF, órgão que seria responsável pela edição de 

normas de contabilidade pública e que contaria com a participação de representantes de 

todas as esferas federativas e de diversos Poderes, bem como de membros da sociedade. 

Infelizmente, porém, o Conselho de Gestão Fiscal ainda não passa de mero projeto. 

A atribuição ao Senado Federal do controle administrativo, em relação às opera-

ções de crédito externo, e as hipóteses de intervenção em caso de inadimplência da dívida 

consolidada, também nos parecem medidas acertadas do legislador constituinte, tendo em 

vista as implicações que as operações de crédito externo podem trazer para o País. Esse 

tipo de controle, porém, carece da definição, prevista em lei complementar, do conceito de 

dívida externa, não cabendo às Resoluções do Senado Federal dispor sobre o assunto, pois, 

nessa hipótese, estar-se-ia admitindo que o Senado pudesse regular os lindes de sua própria 

competência. 

Não obstante, a Lei de Responsabilidade Fiscal atribui ao Ministério da Fazenda e 

ao Banco Central do Brasil competências específicas relativas à verificação de condições e 

limites e à contratação das operações de crédito efetuadas pelos Estados, pelo Distrito Fe-

deral e pelos Municípios (LRF, arts. 32 e 38, § 2º). Tais dispositivos são de constituciona-

lidade duvidosa, e serão examinados com maior profundidade adiante. Antes, cabe traçar 

um panorama histórico do endividamento dos entes subnacionais, que culminaram na ado-

ção de diversas medidas visando ao seu controle mais rígido, durante o governo do Presi-

dente Fernando Henrique Cardoso. 

  


